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DECRETO N° 11.923, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

Dispde sobre o Programa de Estudantes-Convénio.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercicio do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da
atribuicdo que lhe confere o art. 84, caput, inciso 1V, da Constituicdo, e tendo em vista o disposto nos art. 4°, caput,
inciso IX, e art. 207 da Constituicdo, na Lei n® 1.310, de 15 de janeiro de 1951, nos art. 8°, art. 9°, caput, inciso VI, e
art. 70, caput, inciso VI, da Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e nos art. 3°, caput, inciso VIl e incisos X a XV,
e art. 4°, caput, inciso X, da Lei n® 13.445, de 24 de maio de 2017,

DECRETA:

Art. 1° Este Decreto dispde sobre o Programa de Estudantes - Convénio - PEC, ferramenta de politica externa
e de apoio a internacionalizacdo em casa das instituicdes de educacgao superior participantes, destinado a ampliar o
horizonte cultural dos brasileiros e a fomentar as relagbes bilaterais com os paises com os quais a Republica
Federativa do Brasil tenha firmado acordo de cooperagao educacional, cultural ou cientifico e tecnolégico.

§ 1° O PEC constitui conjunto de atividades e procedimentos de cooperacdo educacional internacional,
complementar a outras iniciativas, com base nos acordos bilaterais vigentes.

§ 2° O PEC caracteriza-se pela formagéo e pela qualificagdo de estudantes estrangeiros, por meio de oferta de
vagas em cursos de lingua portuguesa, de graduagcdo ou de poés-graduacdo stricto sensu em instituicbes de
educacao superior brasileiras.

§ 3° O PEC envolve previsado de retorno do estudante-convénio ao pais de origem ao fim do curso ou, no caso
de cursos com estagios obrigatérios e atividades supervisionadas, sempre que possivel, em momento imediatamente
anterior a respectiva conclusao.

Art. 2° Sao modalidades do PEC:

| - o Programa de Estudantes-Convénio de Graduagéo - PEC-G;

Il - o Programa de Estudantes-Convénio de Pds-Graduagéo - PEC-PG; e

Il - o Programa de Estudantes-Convénio de Portugués como Lingua Estrangeira - PEC-PLE.

Art. 3° O PEC-G terd sua gestao coordenada entre o Ministério das Rela¢des Exteriores e o Ministério da
Educacgao.

§ 1° Ato conjunto do Ministro de Estado das Relagbes Exteriores e do Ministro de Estado da Educacao dispora
sobre a operacionalizagéo geral do PEC-G.

§ 2° Compete ao Ministério da Educagéao dispor sobre procedimentos especificos referentes:
| - a adesao das instituicdes de educacgédo superior ao PEC-G;

Il - a oferta de vagas; e

Il - a outros requisitos, no ambito de suas competéncias.

§ 3° Compete ao Ministério da Educagdo adotar outras medidas viabilizadoras para que alunos de paises
participantes possam frequentar cursos de graduagéo ministrados nas instituicbes federais de educagéo superior, nos
termos do disposto no Decreto n°® 4.875, de 11 de novembro de 2003.

Art. 4° O PEC-PG tera sua gestao coordenada entre o Ministério das Rela¢des Exteriores, a Coordenagao de
Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior - Capes e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e
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Tecnoldgico - CNPq.

§ 1° Ato conjunto do Ministro de Estado das Relagdes Exteriores, do Ministro de Estado da Educacgéo e do
Ministro de Estado da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao dispora sobre a operacionalizagdo geral do PEC-PG.

§ 2° Compete a Capes e ao CNPq conduzir os respectivos processos seletivos do PEC-PG, inclusive quanto a
concesséo de bolsas de estudo e demais beneficios associados.

§ 3° A Capes e 0 CNPq, por decisdo de ambos, poderao publicar edital conjunto sobre o PEC-PG.

Art. 5° O PEC-PLE tera sua gestdo coordenada entre o Ministério das Relagdes Exteriores e o Ministério da
Educacéo.

§ 1° Ato do Ministro de Estado da Educagéo dispora sobre procedimentos especificos referentes a adeséo das
instituicbes de educagao superior ao PEC-PLE e a oferta de vagas.

§ 2° De forma a garantir e facilitar o vinculo formal dos estudantes PEC-PLE com a instituicdo ofertante, as
instituicbes de educacao superior participantes do PEC-PLE serdo orientadas a criar, nos respectivos sistemas de
registro, sempre que possivel, curso denominado “Portugués como Lingua Estrangeira”.

§ 3° As instituicbes de educagéao superior participantes do PEC-PLE poderédo adequar os editais e 0s processos
seletivos de assisténcia estudantil de modo a ndo os tornar excludentes aos estudantes PEC-PLE.

Art. 6° Compete ao Ministério das Relagdes Exteriores coordenar os procedimentos relativos a implementagéo
do PEC junto a governos estrangeiros, por intermédio de missbes diplomaticas, escritérios, delegagdes e reparticdes
consulares brasileiras.

Paragrafo unico. O Ministério das Relagbes Exteriores podera oferecer auxilios e apoios adicionais a
estudantes-convénio e a recém-formados no PEC, inclusive para custear, total ou parcialmente, o seu retorno ao pais
de origem como:

| - medida de estimulo a consecugao de objetivos de politica externa;
II - reconhecimento ao mérito académico; ou
Il - prevengéao de situagdo de permanéncia no territério nacional de estrangeiro potencialmente indocumentado.

Art. 7° O Ministério das Relagbes Exteriores, o Ministério da Educacgéo, o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e
Inovagao, a Capes e o CNPq poderao dispor sobre requisitos especificos necessarios ao funcionamento do PEC, de
forma conjunta ou isolada, no dmbito de suas competéncias.

Art. 8° Observado o principio da autonomia universitaria, a adesao da instituicdo de educagao superior aoc PEC
€ ato discricionario, por meio do qual a instituicdo manifesta ciéncia e aceitagdo das normas do Programa.

Paragrafo unico. Ao estudante-convénio sera assegurado acesso equiparavel ao dos demais estudantes aos
servigos e programas de assisténcia da instituicdo de educacao superior a que estiver vinculado, consideradas a sua
situagao financeira especifica durante o periodo de residéncia no territério brasileiro para fins de estudo e as
diferencas culturais aplicaveis.

Art. 9° O Ministério das Relagbes Exteriores, o Ministério da Educagéo, o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e
Inovacao, a Capes e o CNPq néo interferirdo em questdes ndo regulamentadas por este Decreto, pelos editais e pelas
portarias interministeriais ou ministeriais dele decorrentes.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica no caso de pedido formal de auxilio por parte de instituicao
de educacao superior participante para a resolucido de caso especifico, hipétese em que as demais questdes
académicas relativas ao PEC serdo de competéncia autbnoma das instituigbes de educagao superior participantes.

Art. 10. As despesas decorrentes da implementagdo do PEC correrdo a conta das dotagbes consignadas ao
Ministério das Relagdes Exteriores, ao Ministério da Educacdo e ao Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao,
observada a disponibilidade financeira e orgamentaria.

Art. 11. Fica revogado o Decreto n°® 7.948, de 12 de margo de 2013.
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Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 15 de fevereiro de 2024; 203° da Independéncia e 136° da Republica.

GERALDO JOSE RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Luciana Barbosa de Oliveira Santos

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

Maria Laura da Rocha
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